
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 784

SESSÃO ORDINÁRIA DE 24/10/2005       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:

 

CONSIDERANDO que em 2002 foi aprovada pela Câmara Municipal de Botucatu a Lei nº. 4.355, que instituiu a Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP no município de Botucatu;




CONSIDERANDO que na ocasião o objetivo dessa cobrança era destinar a arrecadação deste tributo para custear a criação da Guarda Municipal de Botucatu;




CONSIDERANDO que há mais de dois anos referida lei está em vigor e até a presente data não está sendo aplicada, embora exista concurso público para preenchimento de cargos da guarda municipal;




CONSIDERANDO que a população cobra deste Vereador respostas sobre o assunto,

REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MARIO DE PAULA FERREIRA IELO, solicitando que, juntamente com o departamento competente e nos termos da Lei Orgânica Municipal, nos informe se a arrecadação do tributo do Custeio do Serviço de Iluminação Pública está sendo reservada para seu fim específico proposto inicialmente, ou seja, a criação da Guarda Municipal de Botucatu. 

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 24 de outubro de 2005.
Vereador Autor PROF. GAMITO
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